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Bolsonaro tem  até 
o dia 2 de julho 
para encamin-

har ao Congresso Nacional 
uma proposta de reajuste 
salarial para os servido-
res públicos federais. Caso 
isso não aconteça, a Lei de 
Responsabilidade Fiscal 
(LRF), que limita o aumento 
de despesas com pessoal, 
180 dias antes do fim do 
mandato, não vai permi-
tir que o governo realize o 
desejo de todo o funciona-
lismo. Se a recusa do pre-
sidente em reajustar os 
salários se confirmar, Bol-
sonaro será o primeiro 
presidente em 20 anos a 
não conceder sequer repo-
sição linear ao funciona-
lismo, assim como ganhou 
destaque por não deixar o 
salário mínimo ficar abaixo 
da inflação. 

Semanalmente represen-
tantes da categoria têm pe-
dido reunião com o Minis-
tério da Economia em busca 
de negociação sobre a pauta, 
o que lhes foi negado até o 
presente momento. Como 
bem se sabe o que a cate-
goria pede é apenas a re-
posição salarial de 19,99%, 
que se refere à perda inflaci-
onária dos três últimos anos 
do governo. Simultanea-
mente a essas tentativas de 
negociação, a cada sete dias 
é anunciada uma nova defi-
nição sobre o reajuste.

As entidades sindicais já 
prometem uma resposta nas 
urnas. Vale ressaltar que a 
insatisfação dos trabalha-
dores com o governo fede-
ral não é de agora, são inú-
meros os devaneios do pre-
sidente e seu ministro do Mi-
nistério da Economia, Paulo 

Guedes, que trata os servi-
dores como inimigos e afir-
mou no Congresso, ter bo-
tado uma “granada” no bolso 
dos mesmos, se referindo à 
suspensão de reajuste por 
dois anos. 

O governo Bolsonaro é o 
idealizador da PEC 32, que 
fomenta a Reforma Admi-
nistrativa, fazendo com que 
órgãos públicos sejam pri-
vatizados através do prin-
cípio de subsidiariedade, um 
nome complexo para inti-
tular  a ideia de que os ser-
viços públicos só estarão 
disponíveis para áreas sem 
interesse dos empresários, 
- muito fácil para o lucro dos 
mesmos. Essa PEC também 
apoia a  ocupação dos cargos 
públicos não mais através de 
concursos, e sim, por indi-
cações políticas, o que favo-
rece o cabide de empregos. 

Nas urnas, dia 2 de outubro, categoria responderá ao Governo 
por todos os seus devaneios

O Conselho Nacional 
de Secretários de Saúde 
(Conass), anunciou na úl-
tima segunda-feira (13), 
que em 24 horas, foram 
registrados 40.173 ca-
sos de Covid-19 e en-
tre eles, 70 mortes por 
consequência de com-
plicações causadas pela 
doença. 

 Imagine a sensação 
de chegar em um esta-
belecimento, pegar uma 
ficha para ser atendido e 
descobrir que a previsão 
para resolverem o seu 
problema é de aproxima-
damente uma década? 
Pode parecer roteiro de 
filme de terror mas in-
felizmente é uma pre-
visão real do Tribunal de 
Contas da União (TCU). De 
acordo com a corte, a fila 
do INSS que hoje reúne 
mais de 1 milhão de pedi-
dos de benefícios, deve 
ser zerada somente no 
prazo de 12 anos. 
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Expediente

O Senado e a 
Câmara dos 
D e p u t a d o s 
vêm sendo 

palco de uma série de dis-
cussões com propostas 
para viabilizar o piso da 
enfermagem. No dia 2 de 
junho o Senado aprovou 
a PEC 11/2022, que visa 
dar segurança jurídica ao 
piso salarial nacional de 
R$4.750 reais de enfer-
meiros, técnicos e auxilia-
res de enfermagem, além 
das parteiras.

Os parlamentares re-
alizam uma série de dis-
cussões tanto no Senado 
como na Câmara dos De-
putados, e formalizam pro-
postas para tentar viabilizar 
o piso, mas para receber o di-
reito,  a categoria agora pre-
cisa indicar a fonte de finan-
ciamento, esse é o requisito 
exigido pelo presidente Jair 
Bolsonaro, que garante que 
após a indicação, concederá 
a sanção, já que o impacto 
no orçamento é estimado 
em R$16 bilhões.

Para a criação de um 
fundo de financiamento da 
ordem, deverá ser elaborado 
um projeto de lei complemen-
tar. Fora isso, outras medidas 
podem contribuir para o cus-
teio do piso. 

Projetos de lei como o PL 
1241/2022, que trata da arre-
cadação do uso dos royalties 
da exploração de petróleo e 
gás, é um exemplo. Outra in-
dicação interessante é a que 
trata da regulamentação dos 
jogos de azar, além disso, 
também foi indicado no Con-

gresso o PL nº 1272/2022, 
que modifica a lei 12.546/2011 
para incluir a área da saúde 
entre os setores econômicos 
a serem beneficiados com a 
desoneração da folha de pa-
gamentos e dessa forma, o 
projeto reduz a alíquota de 
contribuição previdenciária 
de 20% para 4,5% na área de 
saúde, podendo chegar até 
1% em alguns casos, ameni-
zando o impacto do investi-
mento necessário para uma 
redução significativa do fi-
nanciamento do piso. 

Senado e Câmara dos Deputados reúnem propostas para financiamento 
 do piso salarial da enfermagem
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O Conselho Nacional 
de Secretários de Saúde 
(Conass), anunciou na úl-
tima segunda-feira (13), 
que em 24 horas, foram re-
gistrados 40.173 casos de 
Covid-19 e entre eles, 70 
mortes por consequência 
de complicações causadas 
pela doença. 

Nos últimos 14 dias no 
Brasil, o número de casos 
aumentou em 73,8%, já o 
de mortes, 48%. Em 7 dias, 
a média móvel de casos foi 
de 43.131, e a de mortes, 
163, - um aumento percen-
tual de 38,8% comparado 
há uma semana.

Desde o início da pan-
demia, o Brasil registrou 
668.180 óbitos e quase 
31,5 milhões de casos da 

doença, lembrando que os 
números conhecidos ofici-
almente estão abaixo da 
realidade.

Com o crescimento 
de casos, prefeituras por 
todo o Brasil já reabrem 
leitos novos de  Unidade 
de Terapia Intensiva (UTI) 
para tratar pacientes com 
Covid-19 ou problemas 
respiratórios graves. 

Os casos de Covid-19 
devem continuar aumen-
tando no Brasil nas próxi-
mas semanas, é o que afir-
mam os especialistas da 
saúde, que apelam pela 
volta do uso de máscaras 
em locais fechados, além 
de incentivar as pessoas a 
manterem o esquema vaci-
nal atualizado. 

Casos de Covid-19 e óbitos por causa da 
doença aumentam de maneira significativa 

no Brasil

INSS determina volta de servidores, contra-
tados e estagiários ao trabalho presencial 

 Após mais de dois anos, 
trabalhando remotamente 
ou de forma híbrida, chegou 
a hora do retorno ao modelo 
tradicional pré-pandêmico. 
O Ministério do Trabalho e 
Previdência determinou que, 
desde o último dia 6, os ser-
vidores do INSS (Instituto 
Nacional de Seguro Social) 
deverão voltar ao trabalho 
presencial. A determinação 
foi feita hoje por meio de 
portaria publicada no Diário 
Oficial da União. Os funci-
onários estavam em tra-
balho remoto desde o início 
da pandemia da covid-19.

Segundo a normativa da 
pasta, o retorno vale para 
tanto para servidores qu-
anto para contratados tem-
porários e estagiários e tam-
bém fica dispensado o uso 
de máscara de proteção fa-
cial nas unidades do insti-
tuto. A exceção é para qu-
ando alguma legislação local 
indicar expressamente a 
obrigatoriedade do uso do 
item.

Porém, é importante 
mencionar que a Justiça Fe-

deral no Distrito Federal de-
terminou no domingo, 5, que 
os servidores públicos fede-
rais do grupo de risco não 
precisam voltar ao trabalho 
presencial. A decisão foi to-
mada após uma ação pro-
posta pelo Sindicato Nacio-
nal dos Auditores-Fiscais da 
Receita Federal (Sindfisco 
Nacional).

Na prática, permanecerão 
em trabalho remoto os servi-
dores com idade igual ou su-
perior a 60 anos; fumantes; 
obesos; com insuficiência 
cardíaca; com hipertensão 
arterial; com doença cere-
brovascular; com asma mo-
derada ou grave; imunode-
pressão e imunossupressão; 
doenças renais crônicas em 
estágio avançado (graus 3, 
4 e 5); diabetes melito, con-
forme juízo clínico; doenças 
cromossômicas com estado 
de fragilidade imunológica; 
neoplasia maligna (exceto 
câncer não melanótico de 
pele); cirrose hepática; do-
enças hematológicas (inclu-
indo anemia falciforme e ta-
lassemia); e gestantes.

Foto:  A
gência Brasil
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 Imagine a sensação de 
chegar em um estabeleci-
mento, pegar uma ficha para 
ser atendido e descobrir que 
a previsão para resolverem 
o seu problema é de aprox-
imadamente uma década? 
Pode parecer roteiro de filme 
de terror mas infelizmente é 
uma previsão real do Tribu-
nal de Contas da União (TCU). 
De acordo com a corte, a fila 
do INSS que hoje reúne mais 
de 1 milhão de pedidos de be-
nefícios, deve ser zerada so-
mente no prazo de 12 anos. 

O prazo alarmante foi es-
timado considerando o fato 
que, atualmente, a autar-
quia não possui capacidade 
operacional capaz de aten-
der à demanda já em alta e 
com crescimento contínuo. 
Vale lembrar que atualmente 

há um déficit estimado em 
23 mil servidores federais o 
que ocasiona em atrasos no 
andamento dos processos 
e juros que acabam sendo 
pagos pela sociedade. En-
tre meados de dezembro de 
2019, período pré-pandemia, 
até junho de 2021, a fila do 
INSS registrou um aumento 
de 54,9%.

O TCU realizou audito-
ria operacional para ava-
liar a estruturação do sis-
tema de compensação. “Uma 

das causas do crescimento 
são as falhas estruturais e 
concorrência dos serviços 
do Comprev [compensação 
previdenciária] com as de-
mais filas do INSS, a exem-
plo do estoque de reconhe-
cimento inicial de benefícios, 
que acumulava, em junho de 
2021, 1.858 mil requerimen-
tos [1,8 milhão], com cresci-
mento de 32% em relação a 
junho de 2020, e o estoque 
MOB (Monitoramento Ope-
racional de Benefícios) de 

análise de benefícios com 
indícios de irregularidade, 
que acumulava estoque de 
611 mil tarefas, com cresci-
mento de 112% em relação a 
junho de 2020”, ressaltou o 
ministro Aroldo Cedraz, no 
acórdão.

Nos últimos cinco anos, o 
Regime Próprio de Previdên-
cia Social (RPPS) deixou de 
arrecadar um valor estimado 
entre R$ 6,5 bilhões e R$ 
38,4 bilhões, por não ter rea-
lizado a compensação previ-
denciária. Como o Sindsprev 
mostrou semana passada, 
o descaso com o servidor se 
reflete em desperdício de 
dinheiro que poderia ajudar a 
resolver diversos problemas 
como o corte orçamentário 
para as pastas de saúde e 
educação.

Na situação atual, INSS só vai zerar fila de pedidos em 12 anos, diz TCU
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A Câmara dos Deputa-
dos aprovou, por 260 vo-
tos favoráveis e 11 con-
trários, o Projeto de Lei (PL) 
4188/2021, de autoria do 
governo de Jair Bolsonaro 
(PL), que institui o chamado 
‘marco legal das garantias de 

empréstimos’, alterando as-
sim a Lei 8.009/1990. 

Em resumo: o texto, que 
seguiu para o Senado, muda 
a legislação brasileira que, 
até agora, proíbe que o único 
bem de uma família, no caso 
um imóvel, seja tomado pelos 

bancos por dívidas, salvo ex-
ceções definidas em lei. 

Ao encaminhar o projeto 
para o Congresso Nacional, 
no fim de 2021, o ministro 
da Economia, Paulo Guedes, 
argumentou que a medida 
deve facilitar o acesso ao 

crédito a trabalhadores e 
empresas e diminuir os juros. 
Isso em um momento de crise 
econômica, disparada da in-
flação e desemprego, pode-
ria ser uma boa notícia, mas 
não é. As pessoas poderão 
perder o único bem imóvel da 
família se não puderem pa-
gar os empréstimos.

Para muitos trabalhado-
res desavisados e endivida-
dos o resultado final será de-
sastroso. Com o acúmulo dos 
juros e sem conseguir fechar 
as contas muitos irão acabar 
se complicando ainda mais. 
Todos os membros de par-
tidos da centro-esquerda 
e esquerda – PT, PSB, PDT, 
Psol, PCdoB, PV e Rede – vo-
taram contra a tomada do 
único imóvel de uma família 
porque isso implicaria no au-
mento da desigualdade no 
país.

A PL que permite a penhora de imóvel único de famílias inadimplentes é desumana


